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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS
 SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO E 
EXTORSÃO. CONCURSO MATERIAL. DESÍGNIOS 
AUTÔNOMOS. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO 
DE CRIME ÚNICO. REGIME FECHADO MANTIDO. NÃO 
CONHECIMENTO DA IMPETRAÇÃO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Diego da Silva Rocha e 
Mikaela Santos da Silva, apontando como autoridade coatora o 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que, em apelação 
criminal, manteve a condenação dos pacientes pela prática dos 
crimes de roubo (art. 157, § 2º, II, do Código Penal) e extorsão 
(art. 158, § 1º, do Código Penal), em concurso material (art. 69, 
caput, do Código Penal), bem como o regime inicial fechado para 
cumprimento de pena. A impetrante pleiteia o reconhecimento de 
crime único, com a consequente revisão das penas impostas, e a 
fixação do regime semiaberto para a paciente Mikaela.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se os crimes de 
roubo e extorsão configuram crime único em razão de uma 
suposta unidade de desígnios; (ii) analisar a possibilidade de 
fixação do regime semiaberto para a paciente Mikaela Santos da 
Silva; e (iii) determinar a adequação da utilização do habeas 
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corpus como sucedâneo de recurso próprio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal não admite habeas corpus como sucedâneo de 
recurso próprio ou de revisão criminal, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
4. A análise das instâncias ordinárias constatou a autonomia dos 
desígnios entre os crimes de roubo e extorsão, considerando 
que, após o roubo inicial, os agentes constrangeram a vítima a 
realizar transferências bancárias, configurando condutas 
autônomas que caracterizam o concurso material de crimes, 
conforme entendimento pacífico desta Corte, não sendo possível 
reconhecer crime único.
5. Quanto ao regime prisional, fica mantido o fechado, diante 
da pena imposta, superior a 8 anos de reclusão (art. 33, § 2º, a, 
do CP).
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS
 SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO E 
EXTORSÃO. CONCURSO MATERIAL. DESÍGNIOS 
AUTÔNOMOS. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO 
DE CRIME ÚNICO. REGIME FECHADO MANTIDO. NÃO 
CONHECIMENTO DA IMPETRAÇÃO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Diego da Silva Rocha e 
Mikaela Santos da Silva, apontando como autoridade coatora o 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que, em apelação 
criminal, manteve a condenação dos pacientes pela prática dos 
crimes de roubo (art. 157, § 2º, II, do Código Penal) e extorsão 
(art. 158, § 1º, do Código Penal), em concurso material (art. 69, 
caput, do Código Penal), bem como o regime inicial fechado para 
cumprimento de pena. A impetrante pleiteia o reconhecimento de 
crime único, com a consequente revisão das penas impostas, e a 
fixação do regime semiaberto para a paciente Mikaela.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se os crimes de 
roubo e extorsão configuram crime único em razão de uma 
suposta unidade de desígnios; (ii) analisar a possibilidade de 
fixação do regime semiaberto para a paciente Mikaela Santos da 
Silva; e (iii) determinar a adequação da utilização do habeas 
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corpus como sucedâneo de recurso próprio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal não admite habeas corpus como sucedâneo de 
recurso próprio ou de revisão criminal, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
4. A análise das instâncias ordinárias constatou a autonomia dos 
desígnios entre os crimes de roubo e extorsão, considerando 
que, após o roubo inicial, os agentes constrangeram a vítima a 
realizar transferências bancárias, configurando condutas 
autônomas que caracterizam o concurso material de crimes, 
conforme entendimento pacífico desta Corte, não sendo possível 
reconhecer crime único.
5. Quanto ao regime prisional, fica mantido o fechado, diante 
da pena imposta, superior a 8 anos de reclusão (art. 33, § 2º, a, 
do CP).
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor 
de DIEGO DA SILVA ROCHA e MIKAELA SANTOS DA SILVA, em que se aponta 
como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (Apelação Criminal 1523769-26.2021.8.26.0228).

O paciente DIEGO DA SILVA ROCHA foi condenado à pena de 12 
anos, 5 meses e 10 dias de reclusão em regime fechado, além do pagamento de 28 
dias-multa, pela prática dos crimes previstos no art. 157, § 2º, II, e no art. 158, § 1º, 
na forma do art. 69, caput, do Código Penal.

A paciente MIKAELA SANTOS DA SILVA foi condenada à pena de 10 
anos e 8 meses de reclusão, em regime fechado, além do pagamento de 26 dias-
multa, pela prática dos crimes previstos no art. 157, § 2º, II, e no art. 158, § 1º, na 
forma do art. 69, caput, do Código Penal.

A apelação interposta pela defesa foi desprovida e os embargos de 
declaração foram rejeitados.

A impetrante alega: a) "os pacientes teriam, em contexto único, roubado 
a vítima e obrigado a mesma a realizar transferências bancárias" (e-STJ fl. 5); b) 
"ante a intenção única de dilapidar o patrimônio alheio, resta afastada, inexistente e 
absorvida a extorsão, sendo o roubo crime único" (e-STJ fl. 6); c) possibilidade de a 
paciente Mikaela cumprir pena em regime semiaberto; e d) "a aplicação do regime 
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fechado, após a retificação da pena, viola explicitamente o que determina o artigo 33, 
§ 2º e § 3º do Código Penal" (e-STJ fl. 7).

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para 
reconhecer a prática de crime único e fixar o regime semiaberto para a paciente 
Mikaela.

A liminar foi indeferida. 

Foram prestadas informações.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento da 
impetração.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
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da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

Assim, a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do 
Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Acerca da controvérsia trazida à discussão, colhe-se do acórdão 
impugnado (e-STJ fls. 100-106):

Dessa feita, em um primeiro momento os réus, em 
comparsaria, cometeram o delito de roubo, mediante grave 
ameaça; em um segundo momento, houve a obtenção de 
vantagem econômica mediante constrangimento. Vale dizer, as 
circunstâncias demonstram a existência de desígnios autônomos, a 
tornar inviável o reconhecimento de crime único, mesmo porque a 
retenção do vitimado, ainda que por breve período, só se 
justificara pelo propósito extorsionário.

Nesse particular, vale consignar que decisão da Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal, em acórdão proferido no julgamento do HC 
114667/SP, decidiu ser evidente a divisão de desígnios das condutas, 
de modo a caracterizar a consumação do crime de extorsão:

[...]

Por fim, inviável a fixação de regime inicial de cumprimento de pena 
diverso do proposto na origem.

A sanha criminosa evidencia, além de tudo, a procura pelo ganho fácil, 
o arrojo dos que a levam à efeito e o total desapego para com a 
integridade dos pares, tudo a tornar descabida qualquer imposição 
mais tênue do que a segregação completa.

Assim, inviável a aplicação do início de cumprimento de pena em 
regime diverso do fechado, por flagrante insuficiência retributiva ao 
malfeito. Nesse sentido:

[...]

Ante o exposto, afastada a preliminar, NEGA-SE PROVIMENTO aos 
recursos.

As instâncias de origem reconheceram o concurso material entre 
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os crimes de roubo e extorsão, afastando a tese de crime único, ao entendimento de 
que houve desígnios autônomos entre os delitos. Em um primeiro momento, os réus, 
em comparsaria, cometeram o roubo, mediante grave ameaça, e em um segundo 
momento, ouve a obtenção da vantagem econômica mediante constrangimento.

O entendimento se harmoniza com a jurisprudência desta Corte, no 
sentido de que os delitos de roubo e de extorsão, quando praticados mediante 
condutas autônomas e subsequentes, não configuram crime único. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DA MOTIVAÇÃO DA DECISÃO ORA 
IMPUGNADA. VIOLAÇÃO DAS REGRAS DOS ARTS. 1.021, § 1.º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, E 259, § 2.º, DO REGIMENTO 
INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE NÃO VISUALIZADA. RECURSO NÃO CONHECIDO.

[...]

6. Se praticada a subtração patrimonial, mediante violência ou 
grave ameaça, o autor ainda constrange a vítima a fornecer o 
cartão bancário e a senha deste, ficam configurados, 
respectivamente, os delitos de roubo e extorsão em concurso 
material, razão pela qual não há se falar em crime único. 
Precedentes. Para acolher a tese defensiva de que a Ré não "tinha 
pleno conhecimento e a intenção de violar patrimônios distintos (dolo 
específico)" seria imprescindível incursionar verticalmente no acervo 
probatório, providência de todo incompatível com a estreita via de 
habeas corpus.

7. Consoante remansosa jurisprudência deste Sodalício, não há 
continuidade delitiva entre roubo e extorsão, tendo em vista que se 
tratam de crimes de espécie diferentes.

[...]

10. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no HC n. 778.386/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO. EXTORSÃO. CRIME ÚNICO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONTINUIDADE DELITIVA. DELITOS DE 
ESPÉCIES DISTINTAS. INVIABILIDADE. CRIME DE CORRUPÇÃO 
DE MENORES CONDENAÇÃO MANTIDA. SÚMULA 500/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A progressão criminosa entre os crimes de roubo e extorsão 
pretendida pelo agravante diverge do entendimento desta Corte de 
que, "Se o agente, após subtrair bens da vítima, mediante 
emprego de violência ou grave ameaça, a constrange a entregar o 
cartão bancário e a respectiva senha para sacar dinheiro de sua 
conta corrente, ficam configurados ambos os delitos, roubo e 
extorsão, em concurso material" (AgRg no HC n. 763.413/SP, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
28/11/2022, DJe de 2/12/2022).
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[...]

4. Agravo desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.264.313/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023.)

 

Desse modo, a análise realizada pelo Tribunal de origem está em linha 

com a jurisprudência desta Corte acerca da temática. 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em habeas corpus. Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO E EXTORSÃO. RECONHECIMENTO 
DE CRIME ÚNICO. INDEVIDO REVOLVIMENTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Conforme jurisprudência desta Corte, não há que se falar em crime 
único quando, num mesmo contexto fático, são subtraídos bens 
pertencentes a vítimas distintas, caracterizando concurso formal, por 
terem sido atingidos patrimônios diversos, nos moldes do art. 70 do 
Código Penal.

2. As instâncias ordinárias constataram haver desígnios 
autônomos entre os crime de roubo e a existência de dolo de 
extorsão, conclusão esta que não pode ser alterada sem o 
indevido revolvimento fático probatório.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 907.890/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 12/8/2024.)

 

Quanto ao regime prisional, fica mantido o fechado, diante da pena 
imposta, superior a 8 anos de reclusão (art. 33, § 2º, a, do CP).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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